
Uma nova recomendação conjunta, assinada pelo Tribunal

de Contas e Ministério Público de Contas, reforça a

necessidade de os gestores públicos do Estado e municípios

darem ampla publicidade a todas as contratações ou aquisições

relacionadas ao coronavírus. Aorientação é para que os órgãos

públicos atualizem as informações nos portais de transparência

para permitir o acompanhamento das despesas.

Mais transparência nos gastos com Covid-19 

Suspensão de contrato 

Uma Cautelar expedida pela conselheira Teresa Duere determinou a suspensão

de três contratos da Secretaria Estadual de Educação com a empresa Casa de

Farinha, para fornecimento de alimentação escolar aos alunos da rede pública.

A determinação teve como base uma representação interna da procuradora-

geral do Ministério Público de Contas, Germana Laureano. Ela alegou que

uma decisão judicial impedia a representante da empresa de participar de

processos licitatórios, em função de ela responder a processo criminal.

Por meio eletrônico 

O processo de Consulta é aquele em que os órgãos públicos podem

solicitar o entendimento do TCE sobre os mais diversos assuntos liga-

dos à gestão. A resposta serve como referência para toda a Adminis-

tração Pública. Em função do Covid-19, esses processos passaram a ser

feitos de forma eletrônica.

Força-tarefa 

O Departamento de Controle Municipal do TCE redirecionou parte da

sua equipe para ajudar na redução do estoque de processos e demandas

das gerências de Contas de Governo Municipais e de Previdência e

Gestão Fiscal. Até o início deste mês, foram analisadas 31 Prestações

de Contas de Governo e 133 processos de Gestão Fiscal.

Trabalho remoto 

A atuação do TCE, que vem sendo feita, na sua maioria, remotamente, está

seguindo seu curso normal sem comprometer a capacidade de entrega. De

janeiro a abril deste ano, a fiscalização alcançou 2.836 trabalhos, dentre

concluídos e em execução. Os valores auditados ficaram em torno de 17

bilhões de reais, gerando uma economia de mais de 15 milhões de reais aos

cofres públicos, em análise de licitações, de contratos, de arrecadação de

receitas, entre outras.

Ao vivo

Na próxima terça-feira (19), a

Escola de Contas do TCE rea-

liza mais uma live com a

participação do presidente,

Dirceu Rodolfo, e do presiden-

te do Tribunal de Contas da

União, José Múcio, sobre os

desafios dos TCs em época de

pandemia. A conversa será mediada pelo conselheiro Valdecir Pascoal,

diretor da Escola. Será a partir das 19 horas, no canal YouTube (tvecpbg).

Transmissão das sessões

As sessões de julgamento

do Tribunal de Contas,

realizadas por meio de

videoconferência, passa-

ram a ser transmitidas ao

vivo pelo canal oficial do

TCE no YouTube (youtube.

com/ tvtcepe). As sessões

do Pleno acontecem toda

quarta-feira às 10 horas

da manhã. As das 1ª e 2ª Câmaras são às terças e quintas, às 15h e 10h

respectivamente.

Consulta

Para fins do controle externo exercido pelo TCE, o cumprimento do limite

mínimo a ser aplicado na Manutenção das Despesas com Educação previsto

na Constituição Federal, deverá seguir, a partir do exercício de 2021, a

metodologia consagrada no Manual de Demonstrativos Fiscais publicado

pela Secretaria do Tesouro Nacional. Esta foi a resposta do TCE a uma

consulta feita pela prefeita de São Bento do Una sobre como as prefeituras

deveriam realizar os demonstrativos relativos ao último bimestre do

exercício financeiro. O relator foi o conselheiro Carlos Porto.

Mais presença  

O TCE aumentou a presença nas redes sociais, com publicações agora

também no Instagram. Siga o perfil @tce_pe e acompanhe a gente!
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